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Resumo: Neste texto faz-se uma reflexão acerca do valor cognitivo
do pluralismo, pensado tanto no âmbito do conhecimento científico
quanto do conhecimento filosófico. Inicialmente, são apresentadas di-
ferentes formas de pluralismo que caracterizam várias dimensões do
conhecimento científico (com destaque para o pluralismo de temas ci-
entíficos, de estilos de pensamento, de teorias, de metodologias, e de
formas de racionalidade). Em seguida, são apresentados os contornos
de um argumento visando estabelecer a importância do pluralismo
como um valor do conhecimento científico, na medida em que, dentro
de uma visão coerencial, o pluralismo seria conducente a uma maior
robustez do conhecimento. Finalmente, procura-se transpor esse ar-
gumento para o âmbito do conhecimento filosófico, e estabelecer o
pluralismo como um valor cuja realização seria desejável também em
filosofia. Para possibilitar essa transposição entre domínios, faz-se ne-
cessário considerar o problema da distinção entre filosofia e ciência
enquanto formas de conhecimento, bem como a suposta ausência de
caráter empírico da filosofia. Procura-se dar conta de certas objeções
de caráter geral à visão de conhecimento proposta, sustentando que
uma realização em alto grau do pluralismo não conduz, necessaria-
mente, nem à estagnação e ao conservadorismo, nem à fragmentação
do conhecimento.
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Abstract: In this text a reflection about pluralism as a cognitive value,
both in the domain of scientific knowledge and that of philosophical
knowledge, is attempted. A few distinct forms of pluralism are pre-
sented at the outset that characterize various dimensions of scientific
knowledge, with special attention being paid to pluralism of scien-
tific themes, styles of thinking, theories, methodologies, and forms
of rationality. Afterwards, the outline of an argument is presented
with an aim at establishing the importance of pluralism as a value
for scientific knowledge, insofar as pluralism would, within the scope
of a coherentist view, increase the robustness of knowledge. Finally,
the transposition of the argument is attempted towards the domain
of philosophical knowledge, thus establishing pluralism as a value
whose satisfaction would be desirable in philosophy as well. In or-
der for this transposition to be possible, it is necessary to consider the
problem of the distinction between science and philosophy taken as
forms of knowledge, as well as the latter’s alleged lack of empirical
character. Certain objections of a general nature to the view advanced
here are taken into account, and it is maintained that a realization of
pluralism to a high degree does not lead necessarily to either stagna-
tion and conservatism or to the fragmentation of knowledge.
Keywords: Pluralism. Robustness. Coherence. Cognitive values. Phi-
losophical knowledge.
Introdução
Vivemos uma época, em Episte-
mologia — especialmente no que
se refere à sua aplicação à Filosofia
da Ciência — que podemos inter-
pretar como marcada por uma ten-
dência de afastamento em relação
a vários monismos e por um mo-
vimento em direção ao pluralismo
— e isso em três níveis: seja no
plano do discurso científico, seja
no discurso metacientífico, seja no
discurso metafilosófico. Quanto ao
primeiro destes, temos:
1. pluralismo dos tipos de uni-
dades epistêmicas declarada-
mente empregadas pelos cien-
tistas, como os modelos (cf.
Abrantes, 2004; Bailer-Jones,
1999), problemas (cf. Laudan,
2011), e teorias científicas;
2. pluralismo dos tipos de atitu-
des cognitivas tomadas pelos
cientistas (aceitação, endosso,
crença, suspensão do juízo, dú-
vida, entre outras) (cf. Bezerra,
2014b).
No segundo plano, que corres-
ponde ao discurso dos filósofos da
ciência sobre episódios específicos
da ciência — e que diz respeito
àquilo que os filósofos identificam
em suas leituras das narrativas so-
bre a ciência —, temos:
1. pluralismo dos valores cogniti-
vos e sociais que são tomados
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como caracterizando o conhe-
cimento, bem como das estru-
turas de valores ou perspecti-
vas de valor (axiologias) (anali-
sado por Lacey, 2008, 2010);
2. pluralismo de “macroteorias”,
sejam elas p. ex. tradições
de pesquisa (tal como pensa-
das por Laudan, 2011), ou pro-
gramas de pesquisa (à maneira
de Lakatos);
3. pluralismo de estratégias de
restrição e seleção (também
analisadas por Lacey);
4. de visões de mundo (às vezes
já dentro de um campo res-
trito, como uma subdisciplina
científica, e em maior medida
quando se consideram discipli-
nas distintas);
5. de imagens de natureza e ima-
gens de ciência (tal como con-
cebidas por Abrantes, 2016);
6. de formas de racionalidade ci-
entífica;
7. pluralismo de temas do pensa-
mento científico (Holton, 1975,
1988);
8. de metodologias científicas ou,
mais geralmente, de estraté-
gias metodológicas (cf. Abran-
tes, 2014; Laudan, 1981);
9. pluralismo de narrativas his-
toriográficas (tal como defen-
dido por historiadores e teóri-
cos da história como P. Burke,
P. Veyne, H. White, etc).
Finalmente, no plano do discurso
metafilosófico (onde a filosofia fala
sobre si mesma), encontramos:
1. pluralismo de teorias da ver-
dade (cf. Kirkham, 2003, Da-
vidson, 2002);
2. pluralismo de teorias da justi-
ficação (o que pode ser ates-
tado por qualquer bom texto
de epistemologia contemporâ-
nea);
3. de epistemologias (teorias ge-
rais do conhecimento);
4. de imagens filosóficas da ciên-
cia;
5. pluralismo no que se refere
ao registro, estatuto e preten-
sões do próprio conhecimento
filosófico (diversas variantes de
naturalismo, equilíbrio refle-
xivo, filosofia da vida comum
— Porchat, 1975[1994], etc).
É lícito conjecturar que o movi-
mento para o pluralismo em epis-
temologia não deixa de estar, em
certa medida, em conexão e sinto-
nia com um movimento mais am-
plo, de afastamento do monismo
e de valorização e reconhecimento
do pluralismo, que gradualmente
tem se difundido pela sociedade e
pela cultura. Tal movimento vem
colocando de forma crescente uma




demanda sobre a mídia, a polí-
tica, as instituições e o ensino, por
uma valorização do pluralismo em
várias formas: seja ele pluralismo
cultural, ou de formas de vida,
de formas de ação e representação
política, de organização social, de
identidade de gênero, de saberes e
formas de conhecimento (além da
ciência ocidental moderna), etc.
Tecerei neste texto alguns co-
mentários sobre as características
epistemológicas do pluralismo nos
três planos mencionados acima,
e esboçarei um movimento argu-
mentativo visando estabelecer a
importância do pluralismo, par-
tindo da ciência e fazendo um des-
locamento em direção à filosofia.
Ao mesmo tempo, dar-se-á um vis-
lumbre dos desafios que as formas
de pluralismo colocam para o pen-
samento epistemológico. Em ou-
tros termos, o que me proponho a
fazer aqui é uma pequena medita-
ção metafilosófica — ainda em es-
tágio de desenvolvimento, e con-
tendo certamente lacunas e omis-
sões — a respeito de um valor pre-
sente no conhecimento filosófico e
nas descrições que este faz dos ob-
jetos que toma para si como obje-
tos de reflexão filosófica (como, por
exemplo, a ciência): o valor do plu-
ralismo.
A própria maneira pela qual aca-
bei de descrever o escopo das refle-
xões que se seguem — utilizando
as expressões “um valor presente
na filosofia” e “um valor presente
nas descrições que ela faz de seus
objetos” — já delineia um primeiro
eixo ou dimensão em termos do
qual se pode escandir e localizar
o âmbito em que se pode colocar
o tema do pluralismo. Num dos
extremos desse eixo, está o campo
das considerações epistemológicas
mais normativas ou “transcenden-
tais”: dizem respeito ao estatuto
e às condições de possibilidade do
conhecimento. Neste caso, os ar-
gumentos visam estabelecer o plu-
ralismo como um traço caracte-
rístico e intrínseco do conheci-
mento. No outro extremo, situa-
se o campo das considerações mais
descritivas, contingentes ou histo-
riográficas: aqui, o pluralismo é
visto como um fenômeno cogni-
tivo do qual as teorias epistemoló-
gicas precisariam dar conta.
Este não é o único eixo de baliza-
mento ou parametrização da ques-
tão que tenho em mente aqui. O
outro eixo ou dimensão que desejo
considerar é o que distingue aquele
pluralismo que é imanente à filo-
sofia (um pluralismo das filosofias)
do pluralismo que caracteriza os
objetos sobre os quais a filosofia
se debruça (quão plurais são os ob-
jetos da análise filosófica).
Estes dois eixos, como que orto-
gonais, podem ser cruzados entre
si, gerando algo semelhante a um
“espaço de fase” conceitual a duas
dimensões no qual podemos pen-
sar o pluralismo.
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dade do conhecimento ci-
entífico, e de outras for-
mas de conhecimento, que
se refletem no pluralismo
de construtos e portadores
de conhecimento)
É no extremo mais normativo que
se colocará, neste texto, o meu
argumento central acerca do plu-
ralismo (porém nunca perdendo
completamente de vista a contin-
gência e a historicidade da prática
científica). (Note-se que a questão
da distinção e relação entre os dois
campos extremos referidos acima
— usualmente chamada de “pro-
blema da distinção normativo ver-
sus descritivo” — e a questão de de-
terminar se se trata de uma distin-
ção de natureza ou apenas de grau
— já seria, por si só, interessante
como questão metafilosófica. Acre-
dito que não se trata aqui de uma
dicotomia nem de uma distinção
de natureza, mas isso seria ques-
tão para se discutir em outro mo-
mento.)
Pretendo argumentar aqui, em
síntese, da seguinte maneira: par-
tindo de uma concepção de raci-
onalidade científica entendida em
termos de coerência, considerando
o conhecimento como uma rede,
e considerando os fluxos de infor-
mação e de conhecimento ao longo
dessa rede, sustentaremos que o
pluralismo reforça a robustez do
conhecimento e tem afinidade com
ela.
O referencial teórico geral
Pressuponho no decorrer da ar-
gumentação duas perspectivas fi-
losóficas, como parte do pano de
fundo teórico destas reflexões, e
será relevante delineá-las aqui.
Em primeiro lugar, no que se re-
fere à estrutura do conhecimento




— incluindo o conhecimento cien-
tífico, porém não se limitando ne-
cessariamente a ele —, penso a es-
trutura do conhecimento em ter-
mos da chamada metateoria estru-
turalista (cf. p. ex. Moulines,
2010, 2011), na qual teorias com
conteúdo empírico são entendidas
em termos de redes de elementos
teóricos. Estes, por sua vez, são
entendidos como classes de mode-
los (no sentido lógico do termo),
com uma distinção entre dois ní-
veis de teorização sendo traçada
por um critério de teoricidade que
é metodológico em vez de episte-
mológico (isto é, não faz referên-
cia à “observabilidade”) e é sensí-
vel ao contexto (ou seja, é possível
que um termo seja, em um sentido
preciso, teórico em relação a uma
teoria T1 e não-teórico em rela-
ção a outra teoria T2). Os elemen-
tos teóricos são interligados den-
tro de redes teóricas por relações
ditas de especialização, que não
são dedutivas. Além de admitir
descrição sincrônica, as redes po-
dem apresentar evolução diacrô-
nica, que pode dar-se segundo uma
tipologia de modos caracteristica-
mente distintos. Note-se que esta
concepção permite dar conta de te-
orias empíricas de tipo tanto quan-
titativo quanto qualitativo; pode
igualmente tratar de modos da ati-
vidade científica como a modela-
gem (no sentido de modelos empí-
ricos, aproximados e/ou idealiza-
dos ou simplificados) e a simula-
ção; e permite analisar uma gama
de relações interteóricas de vários
tipos.
O segundo pressuposto de fundo
diz respeito à racionalidade cientí-
fica. Penso a racionalidade em ter-
mos de justificação coerencial em
relação a estruturas de valores (cf.
Bezerra, 2014b). É crucial assina-
lar aqui que a noção de coerência
é mais rica e multidimensional do
que a consistência lógica (ou au-
sência de contradição). A consis-
tência é certamente um dos fato-
res que contribuem para aumentar
o grau de coerência de um sistema
— mas não é o único, nem necessa-
riamente o dominante. Um sistema
de grande escala poderia, em prin-
cípio, ser coerente em alto grau
mesmo com a ocorrência de incon-
sistências localizadas. (É por isso
que, nas palavras de Otávio Bu-
eno [2010], a inconsistência não re-
presenta um “inferno epistêmico”.)
Mais adiante irei retomar este as-
pecto.
Cabem aqui alguns comentá-
rios adicionais acerca da raciona-
lidade científica pensada em rela-
ção a valores. É importante no-
tar que tal concepção de raciona-
lidade, no que diz respeito às re-
lações teorias/valores e metodolo-
gias/valores, incorpora uma noção
instrumental de adequação meios-
fins (como já fora proposto por
Laudan, 1984). Poder-se-ia objetar
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que tal tipo de concepção é dema-
siado limitada e, ademais, não te-
ria como excluir do âmbito do ra-
cional uma possível situação de in-
dividualismo axiológico. Quando
houvesse um predomínio dos inte-
resses pessoais de um agente indi-
vidual, ou de um grupo restrito —
afirma a objeção — a concepção de
racionalidade instrumental não te-
ria recursos para obstar uma ati-
tude individualista, de promoção
exclusiva dos próprios fins, pos-
sivelmente egoístas, que ameaça-
ria viciar assim a própria noção
de racionalidade. Contudo, penso
que pode-se elaborar uma resposta
considerando dois pontos princi-
pais.
Em primeiro lugar, os fins le-
vados em conta devem ser enten-
didos como consistindo em valo-
res (ou passíveis de serem escan-
didos em termos de satisfação de
valores). Como tais, desde a pers-
pectiva favorecida aqui, eles não
são dados a priori, e sim resultan-
tes de processos interativos e ite-
rativos de atribuição de valor aos
objetos pelos agentes, que podem
exibir convergência de valorações,
consolidação e formação de con-
senso. Os valores e sua aplicação
não são estáticos; apresentam uma
dinâmica, e vale lembrar que po-
dem exibir tensões mútuas. Em se-
gundo lugar, cabe lembrar que os
agentes epistêmicos (que adotam
determinados valores e fazem atri-
buições de valor aos objetos) não
serão isolados, mas estarão inevita-
velmente inseridos em redes e es-
truturas sociais de interação (soci-
ais, linguísticas, culturais) em vá-
rios níveis. Não só a intersub-
jetividade torna-se possível, como
deve ser vista como um desdobra-
mento inevitável da constituição
da linguagem, dos significados e
do conhecimento. A intersubjetivi-
dade é, por sua vez, segundo vários
autores, condição necessária para
uma ou mais propriedades consi-
deradas características do conheci-
mento científico, tais como: obje-
tividade; interpretação dos discur-
sos (Davidson, 1975[1984]); víncu-
los de teorização (Balzer, Moulines
& Sneed, 2012); circulação de in-
formação (cf. p.ex. Shapin & Schaf-
fer, 2005); conversão da informa-
ção em conhecimento e cultura; or-
ganização social e divisão do tra-
balho científico. Em terceiro lu-
gar, cabe não restringir de ante-
mão o campo dos valores a serem
considerados no processo do co-
nhecimento, sendo necessário ad-
mitir a possibilidade de esteja em
ação uma variada gama de tipos
de valores, ultrapassando o res-
trito conjunto dos valores indivi-
dualistas e egoístas. A esta opera-
ção interpretativa poderíamos dar
o nome de alargamento do hori-
zonte axiológico. Valores de va-
riados tipos operam como condi-
cionantes do conhecimento — va-




lores conceituais (p. ex. ferti-
lidade heurística; poder explica-
tivo), metodológicos (p. ex. re-
ducionismo); metafísicos (p. ex.
materialismo — sob alguma de
suas múltiplas acepções —; busca
de descrições/explicações mecani-
cistas; vitalismo), éticos (p. ex.
respeito à diversidade), sociais (p.
ex. planificação; sustentabilidade),
cosmovisivos (p. ex. compatibili-
dade com a metáfora da máquina;
harmonia do indivíduo com o cos-
mos), valores de florescimento hu-
mano (p. ex. defesa de concep-
ções alternativas de “qualidade de
vida”) — valores esses que são de-
fendidos por diferentes indivíduos
participantes do jogo intersubje-
tivo de valoração. Alguns des-
ses valores podem estar em ten-
são entre si (isto é, a realização de
um deles em um objeto de valor
pode conduzir a uma diminuição
da realização de outro valor nesse
mesmo objeto); alguns podem ser
sustentados durante um intervalo
de tempo de tempo relativamente
curto, ao passo que outros podem
ter uma “inércia” muito maior; e é
provável que nem todos condicio-
nem a produção de conhecimento
com a mesma intensidade. Os
agentes, seus valores e suas atribui-
ções de valor interagem dinami-
camente, e esse processo levará a
uma reconfiguração das estruturas
de valores, tanto coletivas quanto
individuais. Na falta do horizonte
ampliado de valores, correr-se-ia o
risco de ter uma descrição muti-
lada da atividade científica, da cul-
tura científica e da história da ciên-
cia — excessivamente simplificada
e idealizada. A desconstrução e ex-
plicitação do pano de fundo valo-
rativo (e dos processos que leva-
ram à constituição desse pano de
fundo) corresponderia a algo como
uma “psicanálise” da historiografia
das práticas científicas.
A seguir, esboçado esse referen-
cial geral de estrutura do conhe-
cimento e natureza da racionali-
dade, percorreremos alguns con-
textos específicos nos quais surge a
questão do pluralismo.
Pluralismo de estilos de pensa-
mento e de raciocínio científico
Primeiramente, mencionemos
Alistair Crombie (1994) e sua tipo-
logia descritiva dos estilos de pen-
samento científico que poderiam
ser discernidos na história da ciên-
cia. Crombie considera seis gran-
des estilos principais: o dedutivo,
o experimental, o hipotético, o ta-
xonômico, o evolucionário e o es-
tatístico. Essa tipologia básica é
depois incorporada por Chunglin
Kwa (2011) com alguns enriqueci-
mentos. Essa concepção descritiva
de estilo ainda carece de uma ca-
racterização mais precisa e filoso-
ficamente satisfatória do que vem
a ser um estilo, bem como de um
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princípio de individuação dos es-
tilos, porém já aponta para o re-
conhecimento de que existem di-
ferentes formas de prática cien-
tífica e são possíveis diferentes
processos de constituição do co-
nhecimento científico. Como mo-
mentos da busca por uma concep-
ção analítica que possibilite me-
lhor individuação dos estilos, uma
maior controlabilidade (o termo é
de Moulines [2011]) das aplicações
aos casos históricos, e uma funda-
mentação epistemológica mais sa-
tisfatória, encontramos as concep-
ções filosóficas gerais de estilo ci-
entífico de Ian Hacking (2009a, b)
e de Otávio Bueno (primeiramente
com os narrow styles [Bueno, 2012],
e mais tarde com os 5-component
styles [Bueno, 2018]).
Pluralismo de temas científicos
Na busca de um modelo de his-
toriografia da ciência que possi-
bilitasse mapear as transforma-
ções sofridas pelos conceitos ao
longo da história da ciência, Ge-
raldo Holton (1975, 1988) intro-
duziu a noção de temas (themata)
no pensamento científico. O uso
dos themata visava, por um lado,
preservar uma capacidade de des-
crever a especificidade dos con-
ceitos em seus próprios contex-
tos e, ao mesmo tempo, identi-
ficar suas continuidades de uma
forma tanto quanto possível não-
anacrônica. Holton caracteriza um
conceito em termos de suas dimen-
sões teórica e empírica, e propõe
rastrear uma sucessão de conceitos
que apresentem um fio condutor
e compartilhem uma genealogia
em termos de uma terceira dimen-
são, a dimensão temática. Os te-
mas frequentemente possuem uma
natureza dialética, manifestando-
se como pares tema-contratema





De maneira algo análoga ao que
sustentava Crombie com relação
aos estilos científicos, Holton acre-
dita que eles sejam plurais, ainda
que relativamente poucos em nú-
mero. (Propus uma extensão do
modelo temático de Holton ao âm-
bito da filosofia [Bezerra, 2014a];
ali, tendo em conta a natureza sin-
gular do conhecimento filosófico,
em vez das dimensões teórica e em-
pírica, as dimensões relevantes se-
riam a metafórica e a sistemática.)
Pluralismo de metodologias e de
racionalidades
Os estudos de história da ciência
(e, mais geralmente, história das
ideias científicas e história da cul-
tura científica) vêm nos apresen-
tando a ocorrência, ao longo do
tempo, de uma pluralidade de for-
mas de racionalidade e de meto-
dologias científicas. Larry Laudan




(1989), por exemplo, é represen-
tante de uma concepção segundo
a qual não há um núcleo básico
invariante da metodologia cientí-
fica. A metodologia científica é
sincronicamente plural, pois é per-
feitamente concebível a existência
de formas variadas de metodolo-
gia, formadas por conjuntos dis-
tintos de imperativos hipotéticos
(o que faz das metodologias con-
cepções em parte normativas e em
parte descritivas acerca dos méto-
dos da ciência) (cf. Laudan, 1981).
A metodologia também é historica-
mente mutável, reagindo dinami-
camente seja ao êxito ou fracasso
das teorias científicas que ela ajuda
a balizar, seja à viabilidade ou in-
viabilidade de realizar determina-
dos valores cognitivos (cf. Lau-
dan, 1984). Coloca-se diante da
filosofia da ciência, então, o desa-
fio de dar conta dessas várias es-
tratégias metodológicas de investi-
gação — no sentido de descrevê-
las, compreendê-las, interpretá-las
e buscar para elas uma fundamen-
tação, e mesmo fazer a sua crítica e
a sua problematização.
A teoria geral da racionalidade
entendida globalmente em termos
de coerência e valores, como vimos
acima, deixa espaço para uma va-
riedade quase ilimitada de formas
e configurações específicas de raci-
onalidade. Poderíamos dizer que
se trata de uma concepção “cova-
riante” de racionalidade científica
(Bezerra, 2014b). De uma parte,
a sua forma geral — vista quer
de uma perspectiva “macroscó-
pica”, como maximização da ade-
quação mútua entre componentes
tais como valores, teorias, modelos,
problemas, metodologias, quer de
uma perspectiva “microscópica”,
como maximização do grau de co-
erência de uma rede de atitudes
cognitivas acerca de portadores de
conhecimento teóricos e empíri-
cos — mantém-se invariante. Ao
mesmo tempo, cada racionalidade
adquire uma configuração particu-
lar como resultado das condições
contingentes reinantes em cada pe-
ríodo histórico, para cada comu-
nidade cognitiva, cada contexto
conceitual, cada axiologia, cada
agenda de problemas, cada estilo
de pensamento. Por exemplo, se
mudam os valores sustentados pela
comunidade intelectual — ora o
controle e intervenção na natureza,
ora a busca de certezas indubitá-
veis fundantes, ora o falibilismo do
conhecimento, ora a admissão de
explicações hipotéticas, ora a ên-
fase nas relações de analogia, ora
a derrocada do determinismo cau-
sal, etc — a composição particular
daquilo que é considerado racional
irá se alterar concomitantemente, e
às vezes de maneira profunda.
Pluralismo de teorias científicas
via subdeterminação empírica
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A situação da subdeterminação
empírica, logicamente possível e
mesmo frequente no conhecimento
científico, é capturada (e aqui uti-
lizo as noções da metateoria estru-
turalista) pela noção de um certo
número N de estruturas teóricas
— chamemo-las de Ti — que pos-
suem diferentes classes de modelos
potenciais e diferentes termos Ti-
teóricos — e, deste modo, diferen-
tes potenciais expressivos —, po-
rém as mesmas classes de modelos
parciais, termos Ti-não-teóricos, e
aplicações pretendidas. Na visão
standard ou ortodoxa de teorias,
como se sabe, procurava-se expres-
sar isso falando em diferentes sis-
temas axiomáticos que possuíam a
mesma classe de consequências de-
dutivas empiricamente testáveis.
Os casos de subdeterminação
empírica na história da ciência
são frequentes. Podemos pensar
nas diferentes mecânicas do sé-
culo XVII — com ou sem a no-
ção de força, com ou sem princí-
pio de conservação, propondo di-
ferentes conceitos de inércia, com
diferentes concepções de “medida
do movimento”. Ou podemos nos
remeter às diferentes teorias so-
bre o sistema solar na astronomia
dos séculos XVI e XVII — pto-
lomaica, copernicana, tychobrahe-
ana, kepleriana; a existência de tra-
tados como os de Giovanni Bat-
tista Riccioli, por exemplo, mos-
tram que em pleno século XVII a
controvérsia ainda não estava de-
cidida. Podemos ainda evocar as
diferentes formulações de Pries-
tley e Lavoisier para a química,
após a crise das teorias do flo-
gisto (as quais, elas mesmas, exis-
tiam em várias formulações dife-
rentes; e também ainda persisti-
riam, por algum tempo, em versões
reformuladas). Lembremos ainda
as diferentes formulações do ele-
tromagnetismo no século XIX (com
ou sem ação a distância, com ou
sem meio etéreo, de diferentes ti-
pos e constituições, etc). A possi-
bilidade de subdeterminação em-
pírica coloca desafios importantes
para qualquer imagem filosófica de
ciência. Uma das maneiras de dar
conta desse desafio é admitir que
a mudança teórica e a escolha teó-
rica se dão muitas vezes em fun-
ção não apenas de considerações de
adequação empírica, mas também
em função de considerações pro-
priamente conceituais. A subde-
terminação empírica é o outro lado
de uma moeda que tem inscrito em
um dos lados o pluralismo teórico.
Pluralismo como possibilidade
de ruptura e invenção teórica,
contra a estagnação e o conserva-
dorismo
Com relação ao tipo de plura-
lismo acima discutido — o plura-
lismo de teorias científicas —, irei
me estender um pouco a seguir,




pois é a partir daqui que podemos
ver emergir os contornos daquilo
que possa vir a ser um argumento
geral em prol do pluralismo.
Poderia parecer — se caracteri-
zarmos a racionalidade científica
em termos de coerência — que a
coerência representa um obstáculo
de princípio à invenção e à reno-
vação teórica. A inovação concei-
tual, afinal, aporta novos elemen-
tos e tipos de elementos para o
sistema, e essas “mutações” pode-
riam comprometer ou enfraquecer
o grau de coerência já alcançado;
assim, um primado da coerência
pareceria soar como um convite ao
conservadorismo. No entanto, não
é isso o que se passa. Poderia
ser esse o quadro, caso a coerência
fosse pensada exclusivamente em
termos de consistência dedutiva,
no sentido clássico; nesse caso, o
acréscimo ou modificação de ele-
mentos à rede do conhecimento,
em função do trabalho cognitivo
coletivo da comunidade científica,
e como resultado das contingências
do desenvolvimento histórico, es-
taria sempre a colocar o risco de
se acrescentar algum elemento que
comprometesse a consistência do
sistema. (Lembremos que a consis-
tência lógica não admite graus; de
um ponto de vista lógico, um sis-
tema é consistente ou não — ainda
que muitas vezes seja preciso tra-
balhar com um sistema para o qual
não se dispõe de uma prova de con-
sistência.) Porém, na medida em
que se contempla uma tipologia
variada de relações entre os dife-
rentes tipos de constituintes do sis-
tema, um quadro diferente emerge.
A consistência lógica, como já
assinalamos, é apenas um dos ti-
pos de relações que podem contri-
buir positivamente para a coerên-
cia de um sistema. Num sistema de
estruturas de conhecimento cientí-
fico — por exemplo, uma rede teó-
rica ou hólon teórico, no jargão da
metateoria estruturalista; ou ainda
uma “enciclopédia”, como dizia
Otto Neurath — além de existi-
rem múltiplos tipos de portadores
de conhecimento — como teorias,
problemas, modelos empíricos de
diversos tipos, analogias, metáfo-
ras, themata conceituais, princípios
e leis quase-analíticas, etc — dão-
se muitas outras relações além da
implicação lógica clássica, a saber:
relações de aproximação, de espe-
cialização de elementos teóricos,
princípios de correspondência, re-
lações de inclusão de subestrutu-
ras, de analogia formal, de substi-
tuição metafórica, de similaridade
de família, de afinidade mútua, de
reforço probabilístico (cf. Foley,
1987), de condicionamento recí-
proco metodologia/teoria (cf. Lau-
dan, 1981), etc (que podem ser des-
critas e mapeadas de forma precisa
na filosofia contemporânea da ci-
ência, pois existem ferramentas in-
terpretativas para tal). Note-se, a
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propósito, que isso sugere uma sé-
ria limitação para uma concepção
estritamente dedutiva e proposici-
onal de conhecimento. O conheci-
mento científico não é construído
e não está organizado e estrutu-
rado predominantemente em ter-
mos dedutivos (embora, como ob-
servou Neurath [1937/1983], algu-
mas partes do sistema possam ser,
em um sentido limitado, “axioma-
tizadas” e até trabalhadas de uma
maneira que lembra a dedutiva).
Em vista do pluralismo de tipos de
relações intrateóricas e interteóri-
cas que podem vigorar no sistema,
na verdade, parece pouco frutífero
buscar uma definição fechada de
coerência — no sentido de espe-
cificar condições necessárias e su-
ficientes. Penso que cabe privile-
giar, em vez disso, uma visão à ma-
neira de Paul Thagard, segundo a
qual há uma grande diversidade de
constritores possíveis (positivos e,
às vezes, negativos), e isso define
diferentes tipos de “problemas de
coerência”.
Com a presença dessa rica tipo-
logia de relações, adensa-se a tex-
tura da rede; várias dessas cone-
xões incrementarão o grau de co-
erência do sistema, ao passo que
a presença de algumas outras terá
o efeito de introduzir tensões in-
ternas no sistema, diminuindo esse
grau de coerência. A tensão e o de-
sequilíbrio são “fatos da vida” na
dinâmica do conhecimento em dis-
ciplinas avançadas. A perfeita coe-
rência nunca ou quase nunca é al-
cançada — para não falarmos da
perfeita consistência lógica, a qual,
considerando a “large-scale struc-
ture” do conhecimento, não passa
de uma idealização.
Minha hipótese interpretativa é
que o pluralismo intrateórico, a in-
venção teórica e a inovação con-
ceitual, com a introdução de no-
vos elementos, novos tipos de ele-
mentos, novas conexões e novos
tipos de conexões leva a sistemas
que, se e quando tais relações os
fizerem coerentes em grau signifi-
cativo, o serão de maneira muito
mais robusta. A noção de robus-
tez vem sendo objeto de discus-
são filosófica em tempos recentes
(cf. p. ex. Soler et al [eds],
2012). Considero a robustez aqui
como um valor cognitivo que se
predica de redes ou sistemas de co-
nhecimento — entendendo-a como
a capacidade de sustentar uma
prática cognitiva em andamento,
mesmo diante das perturbações
resultantes do acréscimo, remo-
ção, modificação ou ressignifica-
ção de elementos da rede. Siste-
mas coerentes de forma mais den-
samente conectada, e mais multi-
dimensional, tenderão a ser menos
sensíveis a alterações nas condi-
ções de contorno, heuristicamente
mais férteis, com maiores recur-
sos para construir uma interpreta-
ção de grande amplitude da reali-




dade, possibilitando uma inteligi-
bilidade racional mais rica. Esta
característica é algo que as con-
cepções mais clássicas de conhe-
cimento (e aí incluo até autores
como, por exemplo, Lakatos, Pop-
per e mesmo o Laudan da problem-
solving) esforçavam-se para descre-
ver — de maneira geralmente uni-
dimensional, sempre um tanto ar-
tificial, e com êxito apenas parcial
— por meio de noções como testa-
bilidade, grau de confirmação, su-
porte indutivo, grau de corrobo-
ração, grau de adequação de uma
tradição de pesquisa na solução de
problemas, consiliência das indu-
ções, força heurística, etc.
Sustento que o caso (mais hipo-
tético do que efetivo) da coerência
mais “trivial”, obtida de forma ho-
mogênea — vale dizer, a coerên-
cia como consistência, como mera
ausência de contradição (possivel-
mente no contexto de uma trama
de relações de implicação dedutiva
entre elementos tais como enunci-
ados) — é cognitivamente mais po-
bre, e não é muito interessante nem
sugestiva. A coerência mais inte-
ressante e robusta, no que diz res-
peito ao conhecimento, será pre-
cisamente aquela que resultar da
disseminação de vínculos e cone-
xões de vários tipos diferentes en-
tre um grande número de elemen-
tos também heterogêneos.
E quanto à Filosofia? Um argu-
mento sobre o pluralismo em re-
gistro mais geral
Até aqui, apresentamos os con-
tornos de um argumento (ainda
necessitado de maior elaboração)
no sentido de que um rationale
para o pluralismo existe no caso do
conhecimento científico. E quanto
à Filosofia? Afinal, no início deste
trabalho foram mencionados o plu-
ralismo na própria Filosofia e o
pluralismo também como caracte-
rística que a Filosofia encontra em
seus objetos.) Contra a possibi-
lidade de uma extensão do argu-
mento ao caso da Filosofia pare-
ceria militar uma diferença apa-
rentemente decisiva entre as duas
formas de conhecimento — o co-
nhecimento filosófico não possui-
ria uma relação com os fatos em-
píricos semelhante àquela que pa-
receria caracterizar a ciência. Em
vista disso, teriam o pluralismo e a
coerência também o condão de eli-
citar algo como a robustez em Filo-
sofia? Pode o argumento ser gene-
ralizado para outras formas de co-
nhecimento além do científico?
Aqui, penso que a chave pode
ser buscada notando, em primeiro
lugar, que os constritores de tipo
empírico (solução de problemas
empíricos, poder preditivo, preci-
são, existência de aplicações tec-
nológicas, intervenção e controle
na natureza — aplicação e ade-
quação empírica, em suma) são ti-
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dos como característicos do conhe-
cimento científico num sentido ti-
picamente moderno. Essa valori-
zação integra uma certa imagem
de ciência é contingente e histo-
ricamente localizada (ainda que
num intervalo temporal extenso).
É certo que desde a filosofia na-
tural do século XVII encontramos
uma valorização proeminente do
valor da adequação empírica. A va-
lorização da satisfação dos constri-
tores empíricos define um arco his-
tórico bastante longo, de pelo me-
nos quatro séculos. Porém, como
se sabe, isso nem sempre foi as-
sim. Houve períodos na história
da ciência em que a exigência de
adequação empírica foi bem menor
do que na Modernidade, ou mesmo
inexistente (cf. p. ex. Kwa, 2011,
e Crombie, 1994, entre muitos ou-
tros). De todo modo, em certos pe-
ríodos essa exigência foi pensada
de forma bem diferente do que é
hoje. O que este exemplo ilus-
tra é que pode-se tomar a coerên-
cia, e a atuação de constritores de
tipo conceitual, como característi-
cas centrais, definidoras, da racio-
nalidade mesmo em modos de conhe-
cer que não estão estribados em um
acordo com algo como a “base empí-
rica” da ciência.
O debate filosófico do século XX
mostrou que a busca de “critérios
de demarcação” nítidos e dicotô-
micos entre ciência e aquilo que
“não é ciência” tem sido infrutífera
(cf. Laudan, 1983, para um diag-
nóstico). Uma abordagem muito
mais fecunda à caracterização das
formas de conhecimento envolverá
uma análise dos valores próprios
de cada uma. As fronteiras entre
os saberes provavelmente hão de
ser muito mais fluidas e nebulosas
(o que não significa que não haja
diferenças importantes entre eles,
seja no sistema de valores cuja rea-
lização se persegue, seja nas formas
de constituição dos seus objetos).
A fluidez das fronteiras se torna
ainda mais patente quando se pro-
cura entender considerar diferen-
tes disciplinas (a ciência, a filoso-
fia, e quiçá a arte, a música) como
formas de conhecimento em pé
de igualdade, entendendo-as como
atividades de solução de proble-
mas. Os problemas aqui são enten-
didos como unidades epistêmicas
que, é plausível supor, partilham
certas características gerais através
das disciplinas — como, por exem-
plo, o fato de serem caracterizados
em termos de conjuntos de cons-
traints (Nickles, 1981 — a extensão
à filosofia não foi feita por ele, mas
penso que seja possível), e de exi-
birem certos padrões de dinâmica
cognitiva, e o fato de as redes bali-
zadas pelos problemas serem orga-
nizadas prioritariamente pela coe-
rência (cf. Rescher, 2001).
O segundo componente da res-
posta vem de uma reaproximação
entre a filosofia e a prática. Aqui




retomamos uma antiga questão,
que já foi colocada sob inúmeras
formas diferentes — a questão da
relação descritivo-normativo, ou
da relação entre norma e prática,
ou da possibilidade de uma filo-
sofia da práxis, ou ainda da rela-
ção entre filosofia da ciência e his-
tória da ciência. Ainda que a fi-
losofia não vá formular enuncia-
dos testáveis sobre os fenômenos
(ou, melhor dizendo, em termos da
metateoria estruturalista, ela não
vá propor que as aplicações inten-
cionais de elementos teóricos se-
jam modelos de dados de siste-
mas físicos, químicos, etc) — ainda
que ela não vá fazer, por exem-
plo, afirmações sobre os espectros
de emissão e absorção das molécu-
las de uma amostra específica de
reagente na bancada — ela pre-
cisa ter uma relação com os fa-
tos da prática. (Concebo esta re-
lação em termos de equilíbrio re-
flexivo [cf. p. ex. Bezerra, 1999],
mas isso é algo que não haveria
tempo de desenvolver aqui.) A re-
aproximação com a prática é, afi-
nal, uma das mensagens do convite
a uma “revalorização filosófica da
vida comum” propugnada pelo ne-
opirronismo de Oswaldo Porchat
(1975[1994]) e, mais recentemente,
da “virada para a prática” (prac-
tice turn) defendida por Lena Solér,
Hasok Chang e outros (cf. Soler et
al [eds], 2014).
O que desejo sugerir com essas
considerações é que, desde uma
perspectiva geral, e em larga es-
cala, a atividade filosófica, assim
como o conhecimento por ela ge-
rado, compartilham características
epistêmicas com aquela atividade,
à primeira vista aparentemente tão
diversa, que é a ciência — o que
não significa, contudo, perder de
vista as especificidades de cada
forma de conhecimento. A Filoso-
fia, por exemplo, possui uma pecu-
liar capacidade de problematiza-
ção de seu próprio estatuto e de seu
objeto, e um apetite pela análise
conceitual, a investigação de fun-
damentos e de condições de pos-
sibilidade. No entanto, em am-
bas as empresas intelectuais pode-
se identificar traços comuns, como
a presença de temas organizadores,
a abordagem de solução de pro-
blemas, a existência de genealo-
gias desses problemas, e superpo-
sições nos respectivos conjuntos de
valores. Entre esses valores, en-
contramos, por exemplo, a busca
de sistematicidade, a existência de
uma dimensão interpretativa, a re-
lação com a prática e com a reali-
dade (segundo modos diferentes).
Isso, vale salientar, não nos com-
promete automática e necessaria-
mente com um naturalismo de tipo
radical (algo como uma “cientifici-
zação” da filosofia).
Isso posto, supondo essa apro-
ximação entre redes, estruturas
conceituais e unidades epistêmi-
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cas científicas, de um lado, e re-
des, estruturas conceituais e uni-
dades epistêmicas filosóficas, por
outro, ganha plausibilidade o gesto
de projetar o argumento em prol
do pluralismo do âmbito da ci-
ência para o âmbito da filoso-
fia. Assim, sistemas concei-
tuais/simbólicos, hermenêuticos,
fundacionais e de práticas, perten-
centes à Filosofia, organizados pela
coerência, tenderão a ser mais ro-
bustos, no sentido de serem mais
capazes de sustentar uma prática
filosófica de solução de problemas
mesmo em face de perturbações
do equilíbrio resultantes do acrés-
cimo, remoção, refinamento, mo-
dificação ou ressignificação de ele-
mentos da rede.
Considerações finais
É lícito levantar aqui uma derra-
deira questão. Estará a defesa do
pluralismo aqui apresentada em
contradição com a busca por um
ideal de unificação teórica ou de
unidade sistemática do conheci-
mento? Em outras palavras: será
o pluralismo conducente, inevita-
velmente, à fragmentação? A res-
posta é negativa. No quadro que
esbocei aqui, o pluralismo é uma
característica que contribui, em úl-
tima análise, no plano epistemo-
lógico, para o fortalecimento da
coerência dos sistemas de conhe-
cimento; e, no plano metodoló-
gico, para a robustez desses siste-
mas. Ao propor a coerência como
mecanismo de justificação e como
campo de forças fundamental or-
ganizador da racionalidade, e o
pluralismo como um valor inte-
lectual proeminente, estamos di-
zendo também que a unificação
— quando alcançada em alguma
medida — encontra sua maior e
melhor expressão em um contexto
plural. Encontrar um quadro co-
mum para unificar o diferente, o
dessemelhante, é mais fértil e su-
gestivo do que unificar o igual, o
semelhante. A imagem de conhe-
cimento resultante não é de todo
estranha àquela proposta por Otto
Neurath (1935)[2002] para a ciên-
cia. Neurath, com os seus concei-
tos de “aglomerados” e “enciclo-
pédias”, dissolveu a exigência de
que o sistema do conhecimento te-
nha contornos e textura nítidos, ao
menos no mesmo sentido da con-
cepção axiomática; em todo caso,
serão bem menos nítidos do que
a imagem axiomático-dedutiva po-
deria fazer crer; e chegou a afir-
mar que, se por um lado pode
haver situações em que a coerên-
cia diminua em uma parte do sis-
tema, ela pode também aumen-
tar em outra parte. Em conclu-
são, olhando tanto para a Filosofia
quanto para a Ciência, procurou-
se aqui argumentar no sentido de
que pluralismo e coerência levam
a redes que podem estar em cons-




tante fluxo e reconfiguração, mas
com maior robustez e fecundidade,
afastando-se dos sistemas ossifica-
dos e do dogmatismo. É nesse con-
texto que se dá a dinâmica viva dos
problemas e dos sistemas filosófi-
cos e científicos.
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